ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER Nº            ,  DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei nº 191 de 2020.

De autoria da nobre Deputada Isa Penna, o Projeto de lei em epígrafe dispõe que o Estado de São Paulo deverá implementar protocolos de prevenção e acolhimento aos casos de violência doméstica contra mulheres e crianças durante o estado de calamidade decretado em razão da pandemia do COVID-19.
Com efeito, a propositura tem por finalidade ver estabelecidos os seguintes tópicos:

1.  o Estado de São Paulo deverá instituir programa de atenção às sobreviventes de violência doméstica em isolamento social ou quarentena, com o objetivo de contatar por ligação telefônica e por ‘Whatsapp’ todas as mulheres que informaram terem sofrido de violência doméstica nas delegacias especializadas de defesa da mulher, bem como entrar em contato com todas as pessoas denunciantes maus tratos contra menores;

2.  os contatos deverão ser realizados por assistente social e direcionados a todas as vítimas de denúncias realizadas nos últimos 6 (seis) meses, com o objetivo de oferecer e realizar acompanhamento psicossocial, zelando pela manutenção da integridade física e psicológica das vítimas;

3.  nos contatos as vítimas de violência doméstica deverão ser informadas sobre: (a) todas as iniciativas de higiene, prevenção e combate à propagação do COVID-19;  (b) todas as medidas de distanciamento e isolamento incentivadas pelo Poder Público;  (c) o atendimento telefônico das Delegacias de Defesa da Mulher; (d) a existência do canal de denúncia de violência contra a mulher (180);  (e) todas demais medidas instituídas pela presente lei; 

4.  o Estado disponibilizará canal telefônico próprio, para contato institucional de vítimas com profissionais de psicologia, para que realizem atendimento e acompanhamento psicológico remoto, com o intuito de incentivar o isolamento social voluntário, zelando pela qualidade de saúde mental dessas vítimas;

5.  no caso das vítimas relatem estar em situação de vulnerabilidade socioeconômica, o Estado disponibilizará insumos tais como cestas básicas, produtos de higiene pessoal (sabonetes, xampu e condicionador), álcool gel e gás de cozinha;

6.  o Estado de São Paulo disponibilizará, com urgência, residências em centros de acolhida públicos ou sigilosos para as vítimas de violência doméstica e seus dependentes, durante o período de estado de calamidade decorrente da pandemia do COVID-19, em razão da inexigibilidade de que as vítimas convivam com seus agressores em momento de isolamento social;

7.  as vítimas de violência doméstica serão encaminhadas a centros de acolhida público quando entenderem que nem elas nem seus dependentes correm risco de nova violência por seus agressores;

8.  as vítimas serão encaminhadas a centros de acolhida sigilosos quando acreditarem correr risco de nova violência por parte de seus agressores, tendo logrado ou não a concessão de medidas protetivas, diante da dificuldade de retirada dos agressores do âmbito doméstico no período de estado de calamidade decorrente da pandemia do COVID-19; 

9.  os centros de acolhida deverão acomodar as vítimas em quartos familiares, ou seja, aqueles destinados unicamente para elas e seus dependentes, sendo que os demais espaços das casas serão comuns e de que de convivência.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive substitutivos, no período 2 a 8 de junho de 2020.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado no que diz respeito à competência definida no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de competência do Governador do Estado.
Com efeito, vale destacar que a Constituição do Estado estabelece em seu artigo 47, incisos I, II, XI, XIV:

Artigo 47 - Compete privativamente ao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:

I - representar o Estado nas suas relações jurídicas, políticas e administrativas;

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

(...)

XI - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

XIV - praticar os demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

(...)

Por conseguinte, frisamos o referido dispositivo constitucional que dispõe caber ao Governador o exercício da administração superior do Estado, auxiliado pelo seu Secretariado e a prática dos atos administrativos pertinentes, nos limites da Competência do Executivo.

Embora reconheçamos os elevados propósitos desse Projeto de lei, o seu objetivo depende de critérios técnicos regulamentares da alçada do Poder Executivo.  De fato, a propositura obriga o Poder Executivo a tomar uma série de medidas que são absolutamente de sua própria competência administrativa.

Além disso, em nenhum momento o projeto discorre sobre o impacto orçamentário que poderá trazer ao Estado, nem define quais as dotações suprirão os gastos com as ações estabelecidas em caráter de obrigatoriedade. Ora, tais medidas deverão ser objeto de estudo prévio de planejamento, o qual se insere no âmbito da competência do Poder Executivo.

Todavia, esta demanda poderia ter sido encaminhada por meio de uma Indicação ao Governador, recomendando a elaboração de estudos e outras providências pertinentes.

O Projeto de lei demonstra-se, portanto, eivado de inconstitucionalidade na medida em que apresenta vício de iniciativa, usurpa a competência material do Poder Executivo, além de ferir o princípio constitucional da separação de Poderes, os quais devem coexistir com independência e harmonia.

Desta forma, respeitosamente, entendemos que as circunstâncias anteriormente narradas nos levam à conclusão de que a propositura não atende aos aspectos que, por força da XIV Consolidação do Regimento Interno, esta Comissão deve analisar.

Ante o exposto, manifestamo-nos de modo contrário ao Projeto de lei nº 191, de 2020.

Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator
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